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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. VIGILANTE. IMPRESCINDÍVEL PROVA DO PORTE DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91.
2. Quanto à atividade de vigilante, desde que comprovada a utilização de arma de fogo, deve ser enquadrada como perigosa, nos termos do item 2.5.7 do Decreto nº. 53.831/64, por equiparação à atividade de guarda. A partir da vigência da Lei n.º 9.032/1995, a especialidade da função de vigilante depende da comprovação da efetiva exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, o que se demonstra, por exemplo, com o uso de arma de fogo. Precedentes do STJ
3. Requer o autor que seja considerado como tempo especial os períodos em que exerceu o cargo de vigilante, quais sejam: 17/12/1979 a 30/11/1987; 01/12/1987 a 30/09/1988; 12/10/1988 a 30/06/1997; 02/07/1997 a  31/05/1998; e 24/05/1998 a 25/01/2007. 

4. O INSS já reconheceu administrativamente como especial o período de 12/10/1988 a 28/04/1995.
5. Em fl. 64 o Impetrante apresentou formulário, onde consta que entre 12/10/1988 e 01/12/1996 praticava serviços de vigilância, portando arma de fogo no exercício de sua função de modo habitual, permanente, não ocasional nem intermitente. Dessa forma, merece o interregno compreendido entre 29/04/1995 a 01/12/1996 ser enquadrado como especial.
6. O formulário de fl. 94 afirma que o autor, de 06/12/1998 a 01/01/2003, portava arma de fogo de calibre 38 de maneira habitual e permanente durante o exercício de suas atividades. Assim, forçoso seria o reconhecimento do período mencionado como especial. Todavia, o Autor não apelou da sentença e é vedada a reformatio in pejus em sede de remessa necessária; sendo, pois, de se manter a sentença de primeiro grau também nesse aspecto. 

7. No que tange aos demais intervalos especiais pleiteados, observa-se que a parte autora não apresentou documentos hábeis à comprovação do tempo especial no processo administrativo. Portanto, entende-se pela extinção do processo sem julgamento do mérito unicamente quanto aos períodos supramencionados acima.  
8. Convertendo o tempo reconhecido como especial para comum (29/04/1995 a 01/12/1996), pelo fator 1.4, somando-o ao período já reconhecido administrativamente pelo INSS (12/10/1988 a 28/04/1995), bem como ao tempo comum, totaliza o Impetrante 33 (trinta e três) anos, 4 (quatro) meses e 12 (doze) dias de tempo de serviço, não fazendo jus ao benefício aposentadoria por tempo de contribuição.

9. Apelação do INSS e remessa oficial a que se nega provimento. 

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e ao reexame necessário, nos termos do voto do relator. 
Brasília, 3 de maio de 2019.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2019041851 - 3_2 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.38.00.027509-1/MG
Nº Lote: 2019041851 - 3_2 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.38.00.027509-1/MG

[image: image1.jpg]